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QE1ETOz CONTRATAÇÃO DE PRESTACAO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
PROEISISONAIS ESPECIALIZADOS PARA EXECUTAR O ASSESSORAMENTO
TÉCNICO PARA CAPTAÇÃO DE RECURSOS, ELABORAÇÃO DE PROJETOS
SOCIAIS HABITACIONAIS, CAPACITAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DAS
ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL (OSC) DO MUNICÍPIO, SOB A
RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, DE ACORDO COM AS
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO ANEXO I (PROJETO EÁSICO), EM ANEXO.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

EDITAL TOMADA DE PREÇOS NP TP-oQ1¿2o21 - SAS

1 - PREÃMEIILO
O titular da Origem desta licitação torna público, para Conhecimento dos interessados, que a Comissão
Permanente de l..icitaçãO, nomeada pela Portaria nã. 0101-X/2021-CAB, de 19 de janeiro de 2021,
composta pelos Servidores: Aline Brito Nobre - Presidente, Paulo Henrique Nunes Nogueira - Membro
e Adriano Luís Lima Girão - Membro, torna público que fara realizar licitação na modalidade Tomada
de Preços, tipo Menor Preço Mensal, execução - indireta, para Cotação de preços referente a
contratação de serviços técnicos profissionais especializados, referente ao objeto deste certame,
observadas as normas e condições do presente Edital e as disposições contidas na Lei nf' 8.666, de 21
de junho de 1993, da Lei nã 8.070, de 11/09/1990 - Codigo de Defesa do Consumidor, Decreto ng
6.204-/07, Lei Complementar D9 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nã 147 de 07 de
Agosto de 2014, Lei Federal nã 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal 11'* 9.412 de 18
de junho de 201.8, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que alt.era O titulo VII-A da Consolidação
das Leis do Trabalho e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no
presente edital e seus anexos, a realizar-se na sala da Comissão Perrnanente de Licitação da Prefeitura
Municipal de MORADA NOVA, com Sede ã Av. Manoel Castro, ni? 726, Centro, MORADA NOVA, Ceará,
no dia 29 de março de 2021, às 10h00 horas. [HORÁRIO LOCAL).

2 - DO ODIETO E DO VALOR

2.1. A presente licitação destina-se ã obtenção de proposta Inais vantajosa para Administração, relativa
A CONTRA TA CÁO DE PRESTAÇÃO DE SER VIÇOS TÉCNICOS PROPISISONAIS ESPECIALIZADOS PARA
EXECUTAR O ASSESSORAMENTO TECNICO PARA CARTA ÇÃO DE RECURSOS, ELAEORA CA'O DE
PROJETOS SOCIAIS HABITACIONAIS, CAPA CITAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DAS ORCANIZA COES DA
SOCIEDADE CIVIL (OSC) DO MUNICÍPIO, SDE A RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE
ASSISTENCIA SOCIAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, DE ACORDO COM As
ESPECII‹¬ICA COES CONSTANTES DO ANEIIO I (PROJETO DASICO), EM ANEXO.

2.2 DO VALOR: O valor global mensal sera de R$ 6.500,00 [seis mil e quinhentos reais), perfazendo O
valor global estimado do Contrato serã de Rflš 78.000,00 [setenta e oito mil reais), sujeito as incidências
tributárias normais.

3 - DAS CONDIÇO" ES E RESTRIÇO"ES DE PARTICIPACAO
3.1 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPACAO
3.1.1 ~ Poderá participar do presente certame licitatúrio pessoa juridica, devidamente habilitada a
prestar Os serviços objeto desta licitação, na formado que dispõe O § 2° do art. 22 da Lei n” B 666/93 e
suas alterações posteriores, Decreto Federal nã 9.412 de IB de junho de 2010. íg
3.1.2 - Os participantes da licitação deverão ser representados no ato Iicitatorio por p Curador
legalmente habilitado. Para tanto, devera O mesmo apresentar procuração por Instrumento público
(EM CARTÓRIO) e específica ou particular, esta última com firma reconhecida, para O certame
ora exposto, acompanhada de copia do ato de investidura do outorgante (atos constitutivos da pessoa
juridica, ata de eleição do outorgante, etc.], acornpanliado da carteira de identidade  D
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na hipotese de socio ou diretor, apresentar documento de identidade juntamente com os
envelopes de habilitação e propostas, mas não incluidos nestes.
3.1.3 - A participação na presente Tomada de Preços e facultada a toda e qualquer firma individual ou
sociedade regularmente estabelecida no pais, que esteja devidamente cadastrada na Prefeitura
Municip-al de MORADA NOVA ou que atenderem a todas as condições para cadastramento até O
terceiro dia útil anterior à data do recebimento das propostas (dia 24- de março de 2021 das
08:00 ate às 11:30 horas), observada a necessária qualificação e, seja especializada, Credenciada
no objeto desta Licitação e que satisfaça a todas as exigências da presente Edital de Tomada de Preços
E SEUS RDEHOS.

3.2 - DAS RESTRIÇOES DE PARTICIPAÇÃO
Estarão impedidos de participar desta licitação:
2.2.1. O Empresário:
a] Em estado de l¬"al'ëncia, sob Concurso de Credores, em Processo de Recuperação judicial ou
Eatrajudicial Ou, ainda, em fase de Dissolução ou Liquidação, conforme a Lei nã 11.101/2005;
lo] Apenado com suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de Contratar com a
.Administração Pública em qualquer de suas esferas;
2.2.2. A Empresa:
a) Consorciada sob nenhuma forma;
h) Em estado de Falência, sob Concurso de Credores, em Processo de Recuperação judicial ou
E:›‹:trajudi'cial ou, ainda, em fase de Dissolução ou Liquidação, conforme a Lei nã 11.101/2005;
C] Declarada inidõnea de acordo com O previsto no inciso IV do Art. 87 da Lei Federal nã 0.666/93 por
Orgão ou Entidade da Administração Pública Direta ou Indireta, Federal, Distrito Federal, Estadual ou
Municipal, e que não tenha sua idoneidade restabelecida;
d] Suspensa de Licitar e Contratar Coin O Municipio de Morada Nova, e/ou com a Administração
Pública em qualquer de suas esferas;
e] Cujos Diretores, Responsáveis Legais ou Tecnicos, Membros de Conselho Tecnico, Consultivo,
Deliberativo ou Administrativo ou Sõcio, pertençam, ainda que parcialmente, de Empresa do mesmo
grupo, ou em mais de uma Empresa, que esteja participando desta licitação ou sejam Funcionários,
Empregados ou ocupantes de Cargo Comissionado da Prefeitura Municipal de Morada Nova - Estado
do Ceará;
e.1] Caso constatado, ainda que a posteriori, tal situação a empresa licitante será desqualificada,
ficando esta e seus representantes incursos nas sanções previstas no Art. 90 da Lei nã 8.666,/93;
I] Cuja atividade social não seja pertinente e compativel com os objetos deste Edital;
2.2.3. O autor do Projeto Básico ou Ei-tecutivo, Pessoa juridica, exceto na condição descrita no §1ã, Art.
9ã da Lei nã 8.666/93 e suas alterações.

2.3 - DA PARTICIPACAO DAS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
2.3.1. Serão consideradas Microempresas~ME's ou Empresas de Pequeno Porte-EPP's a sociedade
empresária, a sociedade simples e O empresário a que se refere O Art. 966 da Lei nã. 10.406/2002,
devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas jurídicas,
na forma prevista na Lei Complementar nã 123, de 1.4/12/2006 e Lei Complementar nã 147, de
07/08/2014.
2.3.2. As empresas organizadas sob a forma de Enipresa de Pequeno Porte-EPP ou lvlicroempresa-IVIE,
amparadas pela Lei Complementar nã 123, de 1-fl/12ƒ2006, deverão observar o Art. 4 aquele
diploma, apresentando, na fase de habilitação, toda a documentação adiante esigida, aind com
restrições.
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2.3.2.1. Caso ocorra alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será
assegurado o praxe de O5 [cinco] dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que e
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a criterio da
Comissão de Licitação, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento de débito,
e emissão de eventuais Certidões Negativas ou Positivas com efeito de Certidão Negativa.
2.3.3. A não-regularização da documentação, no prazo previsto ne suhit.em anterior deste Edital,
implicará decadência de direito ã contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. E1 da Lei nã.
8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado a Administração convocar per ordem de classificação
es remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura de Contrato, ou revogar a licitação.
2.3.4. A dispensa de verificação da regularidade fiscal na fase de habilitação não tradua dispensa da
documentação referente á. situação fiscal e trabalhista da Empresa de Pequeno Porte-EPP ou
Microempresa-ME, apenas postergando essa verificação para o momento da celebração do Contrato,
observando-se o Art. 42 da Lei Complementar ni* 123, de 14/'12/2006.
2.3.5. Na presente licitação será assegurada como criterio de desempate a preferência de contratação
para as lVlicroempresas-ME's e Empresas de Pequeno Porte-liP`P*s, de acordo com o Art. 59 do Decreto
nf-i 6.204-, de D5/U9/2007. Nas demais hipóteses, havendo empate, este será resolvido por sorteio, nos
termos da Lei ng 8.666/93.
2.3.6. Relativamente a Empresa de Pequeno Porte-EPP e Microempresa-ME, considera verificado
empate nos casos estabelecidos pelo fixado no §19 do Art. 59 do Decreto nfi 8.538, de U6/10/2015.
2.3.7. Caso a licitante pretenda beneficiar-se das prerrogativas da Lei Complementar ng 123/O6 e
demais alterações [Lei Complementar' n ii 147 de 07 de agosto de 2014), deverá apresentar, na fase de
habilitação, Declaração expedida pela junta Comercial, comprovando a condição de lvlicroempresas»
ME*s e Empresas de Pequeno Porte-EPP's ou Cooperativa, de enquadramento em um dos dois regimes
ou Certidão expedida pela Junta Comercial, também comprovando tal condição. Quando a Certidão
não estiver com indicação de prazo de validade será considerado o praxe de até 90 [noventa) dias, a
contar da data da expedição da mesma. Os licitantes deverão estar, ainda, cientes de que a informação
constante na declaração/certidão da junta Comercial será analisada em conjunto com o que se
demonstra nas demais documentações de habilitação, como o Balanço Patrimonial.
2.3.7.1. O enquadramento de uma empresa como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte,
conforme reza a l..C 123[2D06, á feito com base na receita bruta auferida em cada ano-calendário,
sendo responsabilidade da empresa proceder ao seu devido enquadramento ou desenquadramento.
3.3.7.2. Será, portanto, critério de desclassificação (em caso de Licitação Exclusiva] ou de não
utilização dos benefícios legais, empresa que apresente Declaração/Certidão Simplificada da ]unta
Comercial que declare o enquadramento da empresa como ME/EPP e sua Documentação de
Habilitação Econõmico-Financeira não se coadune com tal condição. Casos excepcionais poderão ser
devidamente justificados atraves de documentação, a ser analisada pela Comissão de Licitação.

Parágrafo Primeiro: Nenhuma pessoa, natural ou jurídica, ainda que munida por procuração poderá
representar nesta licitação mais de um licitante.

Parágrafo Segundo: A participação na presente licitação se efetlvará mediante a apresentação, n ta,
hora e local expressamente indicado no Aviso de Licitação, e no preãmbulo deste edital, da
Documentação e da[s] Propostafsl de Preços, endereçadas ao Presidente da Comissão Permanente de
Licitação. Não será aceita, em qualquer hipotese, a participação de licitante retardatãrio, exceto como
ouvinte.
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Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores,
sujeitar-se-á às penalidades previstas na legislação.

5, - QA flgglurgção
4.1- Certificado de Registro Cadastral (CRC) de empresas de prestação de serviços, objeto deste
certame, expedido pela Prefeitura de MORADA NOVA, dentro do prazo de validade, guardada a
conformidade do objeto da licitação;
4.1.1- l--labilitg ção lurfgjçaz
4.1.1.1 - Cédula de identidade e CPF do[s] responsável (is) legal(is) do[s) signatáriofs) da proposta;
4.1.1.2- Registro comercial, no caso de empresa individual;
4.1.1.3- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos, devidamente
registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade por ações, acompanhado
de documentos de eleição de seus administradores;
4.1.1.4- Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhado de prova da diretoria
em exercicio;
4.1.1.5- Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo orgão
competente, quando a atividade assim o exigir:
4.1.1.6 - Alvará de Funcionamento da sede da licitante.

4.2. Eegulariglg de Eiscal:

4.2.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNI-']);
4.2.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou
sede do licitante, ou outra equivalente na forma da Lei.
4.2.3 - Prova de situação regular fiscal perante a Fazenda Nacional [CERTIDÃO NEGATIVA DE
neutros antmvos aos 'minutos rsozaals E A Divina ativa oa união), alterada pela portaria
conjunta RFB/PGFN nã 1.751 de U2/10/2014: encontrada no site:
portconju.ntaRFBPGFN1El212014-.ht'm.
4.2.4 - Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei.
4.2.5 - CERTIDAU NEGATIVA DE DEEITOS TRABALI-IISTAS [CNDT], da jurisdição da sede ou filial do
licitante.

4.3 - tzualificaçãe Técnina:

4.3.1. Apresentar Atestado em papel timbrado do órgão (ou empresa) emissor, fornecido por p o
juridica de direito público ou privado, comprovando aptidão pelo concorrente para desempen 
atividade compatível com o objeto da licitação em caracteristicas, acompanhado do(s) respectivofs)
Contrato[s) , devendo conter, no mínimo, as seguintes informações:
a) razão Social, CNP] e dados de contato do orgão (ou empresa) emissor;
b) descrição de objeto contratado;
c) prazo de entrega dos serviços, e:
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dj assinatura e nome legível do responsável pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser
utilizados pela PMMN/CE para comprovação das informações
4.3.2. Prova de Inscrição junto ao Conselho Regional de Administração - CRA, secção da sede da
empresa, de acordo na Lei Federal nã. 4.769/65, Decreto Regulamentador nã. 61.934/67.
4.3.3. Prova de inscrição junto ao Conselho Regional de
Administração [CRA).
4.3.3.1. A comprovação de vinculação flgjsj rggppnsa'vej|"jgj tocnlcgjsj ao quadro permanente da
licitante será feita:
a) Para socio, mediante a apresentação do estatuto social/contrato social e seus aditivos.
b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria, registrada junto
ao orgão competente.
c) Se os profissionais integrantes da equipe tecnica não forem socios e/ou diretores da empresa, a
comprovação se dará mediante a apresentação da copia da Carteira de Trabalho e Previdência Social
(CTPS) ou contrato de prestação de serviços devidamente assinado e celebrado na forma da lei.
d) A comprovação da qualificação tecnico-profissional se dará ainda mediante a apresentação de
atestado comprovando que o profissional administrador de ernpresas, executou serviços compatíveis
com o objeto lícitado.
ef Em se tratando de atestado fornecido por pessoa juridica de direito privado, este deverá vir
obrigatoriamente com firma reconhecida do assinante.

4.4 - jzualíficgção Eco11g"j3jj'ço - Fíngrjçeira:

4.4.1. Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAI. e demonstrações contábeis do último exercicio social
[2019), já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta Comercial, que
cornprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisoríos, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do
l.ivro Diário - estes termos devidamente registrados na junta Comercial - constando ainda, podendo
ser atualizados por indices oficiais quando encerrados há mais de trás meses da data de apresentação
da proposta, na forma do artigo 31, inciso l, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, e, ou, no caso de
empresa optante pelo simples nacional, declarada em credenciamento, poderá apresentar: copia da
Declaração de Informação Socioeconomícas e Fiscais UJEFIS) de Pessoa juridica e respectivo recibo de
entrega em conformidade com o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional;
4.4.2. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal
oficial, em jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial;
4.4.3. No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de
abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na junta Comercial -
constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por
contador registrado no Conselho Regional de contabilidade e pelo titular eu representante legal da
empresa:
4.4.4. No caso de empresa recem-construida (há menos de U1 ano), deverá ser apresentado o bala ço
de abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta Comercial,
constando no Balanço o número de Livre e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na
junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade
e pelo titular ou representante legal da empresa.

4.4.5- Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação judicial ou Extrajudicial
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, e quando se tratar' de Sociedade Simples
apresentar Certidão Negativa dos Distribuidores Cíveis, com data não superior a 30 [trinta] días de sua
emissão, quando não for expresso sua validade.
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4.4.5.1. Na ausência da certidão negativa, a licitaiite em recuperação judicial deverá comprovar a sua
viabilidade economica, mediante documento [certidão ou assemelhado] emitido pela instãncia judicial
competente: ou concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei nê' 11.10]/2005. Ou
homologação do plano de recuperação extrajudicial, no caso da licitante em recuperação extrajudicial,
nos termos do art. 164, § 59, da Lei nê 11.101/2005.

4.4.5.2. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial/plano de
recuperação extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação
economico-financeira.
4.4.6 - Apresentar Garantia de Proposta de 1°/o [um por cento) do valor estimado para execução
dos serviços, devendo a mesma ser entregue a Comissão Permanente de Licitação, do valor estimado
global do objeto da contratação [ver cláusula 2.2. do edital), nas modalidades abaixo especificadas,
tendo sua validade que cobrir a vigêiici-a da Proposta, na seguinte forma na seguinte forma:

a] Caução em dinheiro [C/C - 2785-5; AG.: 0B63-X, BANCO DO BRASIL);
b] Seguro Garantia;
c) Fiança Bancária, conforiiie Carta de Fiança Bancária - Garantia de Proposta do Contrato.

4.5 - Degjg js Docqnjeptos l§]_r,~çessái*ip_s Eara a Ha ii1'litaçg”o,;

4.5.1 - Apresentar memorial fotográfico Sede da empresa e algum documento de água, luz, telefone,
outros, que comprove o funcionamento da empresa a participante do certame.
4.5.1.1 - A comprovação do documento terá que ser emitido com a inesma razão social da empresa,
não serão aceitos documentos de comprovação de endereço emitidos em hipotese alguma em nome de
pessoa fisica, mesmos estas sendo socio[s] e ou Proprietário da empresa.
4.5.2 - Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através deste Edital
[ANEXO V):
4.5.3 - Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitaiite não foi declarada inidonea para lic.itar
oii contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei NF. 8.666/93 e da
inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste edital [art. 32, §2i1, da
Lei NF. 8.666/93] [ANEXO VI);
4.5.4- Declaração de que, em cumpriinento ao estabelecido na Lei NP. 9.554/99, e ao inciso XXXIII, do
art. 79 da Constituição Federal, não emprega menores de 1B [dezoito] anos ein trabalho noturno,
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 [dezesseis] anos em trabalho algum, salvo na
condição de aprendiz, a partir de 14 [quatorze] anos, conforme modelo constante dos anexos deste
edital [ANEXO VII):
4.5.5- Declaração de Inexistência de Vínculo einpregaticio coiii o Munícipio de MORADA NOVA do[s]
socio[s] e/ou proprietário da empresa [ANEXO IV).
4.5.6. Declaração de que o licitante concorda com a Elaboração lndepeiidente de Proposta [ANEX
IX).
4.5.7. Cadastro Nacional de Empresas lnidoneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Cer
da União [yifvvvigpprtaldati;ansparepçia.gov.b_[/çeis]:
4.5.8. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de justiça [m.z_j¿_1¿t¿,ciij,jiis,_f,;i1;/iniprpllidade a_d_ni/constiltar requei¬íde.ph_p_]

Parágrafo Primeiro: Todos os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome
do licitante, com número do CN P]ƒlVlF e, preferencialmente, com o endereço respectivo;
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Parágrafo Segundo: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar coni o número do
CNP] da matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do
CNP] da filial, exceto quanto á certidão quanto a certidão de débitos junto .ii Receita Federal, por
constar no proprio documento que é valido tanto para a matriz e filiais, bem assim quanto ao
certificado de regularidade fiscal do FC"l"S, quando o licitante tenha o recolhimento os encargos
centralizado, devendo desta for¬ma apresentar docuniento comprobat'orio da autorização para a
centralização;
Parágrafo Terceiro: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os
docurnentos deverão ser apresentados corn o número do CNP]/MF da matriz e da filial
simultaneamente; ou serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNP]/MF
da filial aqueles documentos que, pela propria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;

Parágrafo Quarto: A falta de qualquer documento listado nesta cláusula; a sua irregularidade; o seu
vencimento; a ausência das copias xerografadas devidamente autenticadas, ou a ausência das vias
originais para a autenticação pela Comissão Permanente de Licitação, ou a falta da publicação da
imprensa oficial; a apresentação de documentos de habilitação fora do envelope lacrado e específico
[Envelope A) tornará a empresa respectiva será inabilitado do presente certame, sendo-lhe devolvido
o [Envelope B).

Parágrafo Quinto: Quem prestar declaração falsa rio documento de que trata os itens anteriores,
sujeitar-se-á ás penalidades previstas na legislação.

Parágrafo Sexto: quando qualquer documento emitido estiver sem prazo de validade, será
considerado que o mesmo terá validade de 30 [trinta] dias.

Parágrafo Sétimo: As autenticações poderão ser feitas no Departamento de Licitações, pela propria
presidente da Comissão de Licitações, com até U1 [um] dia de antecedência a data da sessão inaugural,
das UBl¬r às 12h.

Parágrafo Oitavo: O documento obtido pela internet não precisa ser autenticado, devendo constar o
certificado de autenticidade quando for o caso.

Parágrafo Nono: A licitante que pretenda se utilizar dos beneficios previstos nos artigos 42 a 45 da
l..ei Cornplementar nf' 123, de 14 de dezembro de 2006, deverá apresentar rio Envelope da
Documentação de l-Iabilitaç-ão, além de todos os documentos acima elencados, declaração formal de
que se enquadra como li/licroempresa ou Empresa de Pequeno Porte.

Parágrafo Décimo: O licitante que deixar de apresentar os documentos de habilitação exigidos ne
fase de habilitação ou que o fizerem ein desacordo com as normas deste edital, será considera o
automaticamente inabilitado, não sendo concedido sob qualquer pleito, prazo para complementação
desses documentos, salvo o disposto no § 3° do artigo 43 da l.ei ni' 8.666/93.

Parágrafo Décimo Primeiro: Ao licitante considerado inabilitado, nos termos acima, serão
devolvidos, devidamente lacrados, os envelopes contendo as Propostas de Preços.

4.6 - Os docuinentos acima referidos deverão ser entregues ein envelope lacrado, distinto ao da
proposta, tendo rio seu frontispicio os seguintes dir-ieres:
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comissão PERMANENTE os I.IcITAçÃo
PREFEITURA MUNICIPAL os Moro-Ion Nova
Turunen DE PRT-:ços NP TP-001/zozi - sas
sEcRETARuI DE Assristtucra social.
E1\IvE-I.oPs*'a"- ooculusnros os HAeILITaçÃo
PROPONENTE: _ _ __ __.

5 - DA PROPOSTA QE PREÇOS

5.1 - As propostas de preços serão entregues em envelope fechado e lacrado, o qual conterá as
-- seguintes indícaçoes:

H.A
coIvIIssÃo PERMANENTE os Lrcrraçlio
PREFEITURA NIuNIcIPzu. os Moaamt Nowi
Torvrnpa DE Pneços Ni TP-ooifzozi - sas
secnirraaut os nssrsrãucia socutt
I-invetoee "R" - Paovosrn os Paeços
PRoPoNIiNTEz _
5.2. - Soinente serão abertas e lidas, na presença dos interessados, as propostas dos licitantes
previamente habilitados rios termos deste Edital, a serem apresentadas em 01 [uma] via impressa, de
forma a não conter folhas soltas, sem emendas, rasuras ou borrões, contidas ein involucros opacos
fechados e lacrados de forma tal que torne detectável qualquer ínterito de violação de seu conteúdo,
especificando o Objeto de forma clara inequívoca, e ainda contendo;
5.3 - A razão social e o número do CNPI;
5.4. Indicação do nome e número do banco, agência e conta corrente para efeito de pagamento;
5.5. Preços unitário e total, expressos em algarismo e por extenso, de forma clara e precisa, limitado

" rigorosarnente ao objeto desta licitação, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que
induza o julgamento a ter mais de um resultado;
5.6. Ein caso de divergência entre os preços unitário e total, será considerado o primeiro e entre os
expressos em algarismo e por extenso, prevalecerá o último;
5.7 - O prazo de execução do objeto contratual será para de 12 [doze] meses, e, deverá ser contada da
data de emis-são tia Ordem de Serviço;
5.8. - O prazo de validade da proposta será de no rninirno 60 [sessenta] dias corridos, a contar da data
da entrega das propostas; 42/
5.9. Declaração expressa de que nos preços contidos na proposta escrita e naqueles que, porventura
vierem a ser ofertados por meio de lances verbais estão incluidos todos os custos e despesas, tais
como: impostos, taxas, fretes e outros.
5.1.0- Na condução e julgamento deste certame é vedado o uso de qualquer elemento, criterio ou fator
sigiloso, secreto, subjetivo ou reservado que possa, aiiida que indiretamente, elidir qualquer dos
principios ou o julgamento equitativo da licitação.
5.11- Não se considerará qualquer oferta de vantagens não estabelecida neste Edital, inclusive
financiamento subsidiado err a fundo perdido, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais
licitantes. Bem corno não se admitirá Proposta de Preços que apresente preços unitários, parciais.
totais ou global sirnbolícos, irrisorios, de valor zero, excessivo eu manifestamente inexequiveis.
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5.12- Para auxiliar na análise, avaliação e comparação das Propostas de Preços, a Comissão
Permanente de Licitação poderá solicitar aos licitantes os esclarecimentos que julgar necessário a
respeito de sua Proposta, inclusive o detalhamento dos preços unitários. A solicitação e a resposta
deverão ser feitas por escrito [carta, e-mail, telegrama ou fac-sImile]. E vedada a alteração do preço ou
substáncia da Proposta de Preços.
5.13- As Propostas de Preços que atenderem em sua essência aos requisitos do Edital e seus Anexos
serão verificados quanto a erros, os quais serão corrigidos da seguinte forina:
a] Discrepáncia entre valores grafados oiii algarismos e por extenso: prevalecerá o valor por extenso.
bj Erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: será retificado manteiido-
se o preço unitário, a quantidade e corrigindo-se o produto.
c] Erro de adição: será retificado, conservaiido-se as parcelas corretas e trocaiido-se a sonia.
5.14- Se o licitante não aceitar as correções feitas nos termos supracitados, sua Proposta de Preços
será rejeitada e desclassificada.
5.15- Apos a análise das Propostas de Preços, serão desclassificadas, com base nos Artigos 40, inciso X,
e 48, incisos I e ll, da Lei ii9 8.666/E3, as Propostas que:
a] Apresentar preço global superior ao orçamento estimado para os serviços pelo órgão requisitante
da licitação;
b) Não atenderem ás exigências contidas neste certame.
5.16 - No caso de eiiipate das Propostas:
5.16.1- Será assegurado, conio critêrio de desempate, preferência de contratação para as
Microempresas-lVIE's e Empresas de Pequeno Porte-E-.PP's, de acordo corn o Art. 59 do Decreto ii9
6.204, de 05/09/2007. Entende-se por ernpate aquelas situaçoes em que as Propostas apresentadas
pelas mesmas sejam iguais ou superiores erii ato 10% [dez por cento] á Proposta de menor valor
[empate ficto], desde que o rnellior preço não soja de uriia ME oii EPP.
5.1.6.2- Ocorrendo eiiipate, na foriiia do iteiii anterior, ria fase de classificação das Propostas, proceder-
se-á da seguinte forma:
a] A Microempresa-ME ou Empresa de Pequeno Porte-EPP, mais bem classificada será comunicada via
contato telefonico ou e-mail eletronico pela Comissão julgadora do certaiiie sobre o eiiipate, e poderá
apreseiitai¬ Proposta de Preços inferior àquela considerada vencedora rio prazo de 24 [vinte e quatro]
horas apos solicitação da Comissão Permanente de Licitação. A nova Proposta deverá ser apresentada
em papel timbrado, de foriiia clara e precisa, não podendo ser riiaiiuscrita, nem conter rasuras ou
eritreliiilias, assinada pelo licitante ou seu representante legal, devidamente identificado. O não
cumprimento deste iteiii pode acarretar a desclassificação;
b] Se a ME oii EPP, convocada na foriiia da alinea aiiterior, não apreseiitar nova Proposta, inferior á de
menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, ãs demais ME e EPP, a api¬eserit.ação de nova
Proposta, no prazo e ria forriia prevista na alinea "a" deste item.
c] Se houver duas ou mais ME e/ou EPP coiii Propostas iguais, será realizado sorteio, em ato público
para estabelecer a ordem ein que serão convocadas para a apresentação de nova Proposta, na form
das alíneas anteriores.
516.3- Se nenliuriia ME ou EPP satisfizer as exigências deste Edital, ou ainda não existindo ME ou EPP
participante, permanecerá a classificação inicial e será coiisiderado vencedor do certariie o licitarite
detentor da Proposta originalniente de iiienor valor.
5.'16.4- Procedida á classificação e constatando empate entre duas err mais Propostas de Preços, e não
for o caso de utilização da preferência do subitem ariterior, o desempate f`ar-se-á obrigatoriaiiieiite
através de sorteio, depois de obedecido ao disposto no § 29 do Art. 39 da Lei n9 8.666/93, erii ato
público, para o qual todos os licitantes classificados serão convocados em borái¬io e local a serem
definidos pela Comissão Periiianente de Licitação. Decorridos 30 [trinta] minutos da hora marcada,
sem que conipareçani todos os convocados, o sorteio será realizado a despeito das ausências.
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5.17- Caso todas as propostas sejani desclassificadas, a Administração poderá Iitilizar-se da previsão
contida no Art. 48, §3°, da Lei Federal ri9 8.666/93.
5.1 B- A proposta apresentada deverá coriter assinaturas do represente da eiiipresa, ein todas as folhas,
dando ciência que os niesinos assinaiii em coiijunto.
5.19- Apos apresentação da proposta comercial não caberá desistêiicia, sob peiia de aplicação das
punições previstas na Cláusula - "DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS".

e - Io ti.:cessnl ENTQ ga Lig--açãg no -iITÉRIQ gE jutgfigENTQ
6.1 - Os envelopes "A" - Dociiiiientação e "E" - Proposta, todos fechados, serão recebidos pela Coiiiissão
Perriiaiiente de Licitação no dia, hora e local definidos no preãnibtilo deste Edital.
6.1.1. O [A] Presidente da Comissão Pernianeiite de Licitação inforiiiar¬á aos presentes a relação das
empresas que atenderam aos ditaiiies do presente Edital e, por conseguinte, que estão aptas a
apresentar os envelopes contendo a docunieritação de habilitação e proposta.
6.1.2. Para a boa condução dos trabalhos, cada LICITANTE deverá se fazer representar por, no máximo,
O1 [uma] pessoa.
6.2 - Apos a Presidente da Coinissão Perriiaiiente de Licitação receber os envelopes "A" e "B" e declarar
encerrado o prazo de receliiniento dos mesmos, nenhum outro será recebido e nem serão aceitos
docunientos outros que não os existentes nos referidos envelopes.
6.2.1. Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar qualquer um dos docuiiientos exigidos no
envelope "A", ou apreseritá-los em desacordo coiii as exigências do presente Edital.
6.3 - Eni seguida, serão abertos os envelopes cont.erido os docuinentos exigidos para fins de
habilitação. A Coriiissão examinará os aspectos relacionados com a suficiéiicia, a foriii-alídade, a
idoneidade e a validade dos documentos, aléiii de conferir se as copias porventura apresentadas estão
devidariiente aiitenticadas pelo Cart.orio competente.
6.4 - Os docuiiientos de liabilitação serão rubricados pelos membros da Comissão e por, iio minimo, 02
[dois] escolhidos entre os preseiites como representantes das PROPONENTES, que examinarão e
rribricarão todas as follias dos Docuriient.os de Habilitação e Propostas de preços apresentados.
6.5 - A Comissão examinará possiveis apontaiiieritos feitos por prepostos das licitantes, manifestando-
se sobre o seu acataiiiento oii não.
6.6 - Se presentes os prepostos das licitantes ii sessão, a Presidente da Comissão fará diretamente a
intimação dos atos relacionados com a habilitação e iiiabilitação das licitarites, fundanientando a sua
decisão registrando os fatos ein ata. Caberá aos prepostos das licitantes declínarein ein Intenção de
interpor recurso, a fim de que coiiste ein ata e seja aberto o prazo recursal. Os autos do processo
estarão corii vista frariqiieada ao iiiteressado ria presença da Coriiissão.
6.7 - Caso não estejani presentes ã sessão os prepostos das licitarites, a intimação dos atos referidos iio
item anterior será feita através de afixação contendo copia do extrato resiiiiiido ou da integra do ato
no flaiielografo da Prefeitura, coiiforriie disposto na l.ei Orgánica do Municipio ein jornal de grande
circulação e ein algum tipo de publicação em diário oficial, iiiiciarido-se no dia útil segiiiiite il
publicação o prazo de 05 [cinco] dias úteis previsto eiii lei para a entrega á Comissão das razões e
contrarrazoes de recursos. A sessão será suspensa. ¢â/
6.8 - Decorridos os prazos e proferida a decisão sobre os recursos interpostos, a Comissão marc a
data e horário ein que dará prosseguimeiito ao procedimento licitatorio, cuja comunicação as licitantes
será feita com a antecedência niíninia de 24 [vinte e quatro] horas da data marcada, através de
afixação cont.endo copia do extrato resumido ou da integra do fiaiielografo da Prefeitura, confornie
disposto na l_.ei Orgánica do lvlunicipio em jornal de grande circulação e eiii algum tipo de publicação
ein diário oficial.
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6.9 - lnexistindo recurso, ou apos pi'oferida a decisão sobre recurso interposto, a Comissao dara
prosseguimento ao procedimento licitatório. lnicialiiiente, será devolvido ao preposto da licitarite
inabilitada mediante recibo, o envelope fecliado que diz conter a Proposta e demais docunientos.
6.10 - Na ausência de qualquer preposto de licitante, a Comissão manterá ein seu poder o referido
envelope, que deverá ser retirado pela licitante rio prazo de 30 [trinta] dias contados a data referida
no aviso que marca a data da sessão de pi'osseguiniento do procedimento licitatorio.
6.11 - Será feita, em seguida, a abertura do Envelope "B". A Coniíssão conferirá se forani entregues no
referido envelope a respectiva proposta e orçaniento.
6.12 - Ein seguida, a Comissão iniciará o julgamento, onde inicialmente, serão exaininados os aspectos
formais da Proposta e do orçamento. O não atendimento as exigências deste Edital será motivo de
desclassificação da proposta.
6.13 - A Comissão fará, então, o ordenamento das propostas das dernais licitantes classificadas pela
ordem crescente dos preços iielas apresentados;
6.14 - A Comissão examinará o orçamento das licitantes. Não sendo ericoiitrados erros a Comissão
declarará a licitante classificada em primeiro lirgar coiiio vencedora desta licitação.
6.15 - Caso seja encontrado erro[s], a Comissão proriioverá a desclassificação da proposta vencedora e
declarará a licitante melhor classificada coriio vencedora desta licitação.
6.16 - Caso duas ou mais licitantes que tenliam sido classificadas apresentem suas propostas corn
preços igiiais, a Comissão Per'niarieiite de Licitação fará sorteio para classifica-las, e adotará os
procedimentos previstos neste capitulo.
6.17 - Caso a proposta classificada ein 19 [pr'inieiro] lugar, não seja ME ou EPP, a Coiiiissão procederá
de acordo com os subitens a seguir:
6.17.1 - Fica assegurado, corno critêrio de deseiiipate o exe1'cicio tio direito de preferência para as ME
ou EPP, devendo a licitaiite estar presente á sessão pública de divulgação da análise das propostas de
preços, previamente inarcada pela Comissão, para exercer riieiicionado direto.
6.17.2 - Eriteiide-se por empate aquelas situações eiii que as propostas apresentadas pelas
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% [dez por cent.o] superiores à
proposta mais berii classificada, depois de ordenadas as propostas de preços erii ordem crescente dos
preços ofertados.
6.17.3 - Para efeito do disposto no subiteiii 6.17.1., ocoi'r'endo eriipate, a Coriiissão procederá da
seguinte forma:
a] A inicroeinpi'esa ou empresa de pequeno porte mais lieni classificada poderá apresentar proposta
de preço inferior aquela considerada vencedora rio cer'taiiie, situação em que será classificada em
priiiieiro ltigai' e conseqtieiiteiiiente declarada vencedora do certame.
b] Não ocorrendo a coiiti'atação da riiici'oeiiipi'esa ou eIiipi'esa de pequeno porte, na foi'rna da alinea
anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrern na hipotese do subitem
6.17.2., na ordem classificatória, para o exercicio do mesmo direito.
6.17.-4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas mici_'oempresas e eiiipr'esas de
pequeno porte que se encontreiii no intervalo estabelecido rio subitem 6.17.2., será realizado sorteio
entre elas para que se identifique aquela que pi'iiiieiro poderá apresentar' nova proposta de preços,
que deverá ser registrada oiii ata.
6.17.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos no subitem acima, o objeto licitado ser
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do cei'tariie.
6.1.'7.6. Ocorrendo a situação prevista no siibiterii 6.17.3., a niicroempresa ou empresa de pequen
porte mais beiii classificada será convocada para apreseiitar' iiova proposta de preços apos solicitação
da Comissão. Todos os atos deverão constar da ata dos traballios.
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6.16. A Coinissão, apõs os procedimeiitos previstos nos itens anteriores deste capitulo, suspeiiderã a
sessão a fim cie que seja lavrada Ata a ser assinada pelos meiiibros da Conii.ssão e pelos prepostos dos
licitantes que participaram da sessão e que ainda se encontrem presentes.
6.19. Se presentes os prepostos das licitantes ã sessão, a Presidente da Comissão fará diretamente a
intimação dos atos relacionados com o julgamento das propostas, fundanientando a sua decisão e
registrando os atos em ata. Caberá aos prepostos das licitant.es se manifestarem sobre a intenção de
interpor ou não recurso, a fim de que conste em ata e seja aberto o prazo recursal. Os autos do
processo estarão com vista franqueada ao interessado ou interessados na presença da Comissão.
6.20 - Caso não estejam presentes ã sessão os prepostos das licitantes, a intimação dos atos referidos
no itein anterior será feita através de afixação contendo cõpia do estrato resumido oii da integra do
ato no flanelõgrafo da Prefeitura, conforme disposto na l..ei Orgánica do Municipio ein jornal de grande
circulação e ein diário oficial, iniciando-se no dia útil seguinte á publicação o prazo de 05 (cinco) dias
úteis previsto em lei para a entrega a Comissão das razões e contrarrazões de recursos. A sessão será
suspensa.
6.21 - As dúvidas que surgirem durante as reuniões serão esclarecidas pela Presidente da Comissão, na
presença dos prepostos das licitantes.
6.22 - A Comissão 6 assegurado o direito de suspender qualquer sessão e marcar seu reinicio para
outra ocasião, fazendo constar esta decisão da Ata dos trabalhos. No caso, os envelopes ainda não
abertos deverão ser rubricados pelos membros e por, no miniino, U2 [dois] prepostos de licitantes,
caso estejam presentes.
6.23 - A Comissão poderá, para analisar os Documentos de Habilitação, as Propostas e os Orçamentos,
solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a fim de obter melhores
subsídios para as suas decisões.
6.24 -Todos os documentos ficam sob a guarda da Comissão Permanente de Licitação, até a conclusão
do procedimento.
6.25 ¬ caso de decretação de feriado que coiiicida com a data designada para entrega dos envelopes "A"
e "B" e suas aberturas, esta licitação se realizará no primeiro dia útil subsequente, na mesma hora e
mesmo local, podenclo, no entanto, a Comissão definir outra data, horário e atá local, fazendo a
publicação e divulgação na mesma forma do iiiicio.
6.26 - A Comissão não considerará qualquer oferta de vantagens não prevista neste Edital, nem preço
ou vantagem baseada nas propostas das demais licitantes.
6.27 - Ocorrendo discrepância entre qualquer preço numérico ou por extenso, prevalecerá este último.
6.28 - Quando todas as licitantes forem iiiabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, ein
não liavendo intenção de interposição de recurso por parte de licitaiite, a Comissão poderá fizar aos
licitantes o prazo de 08 feito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras
propostas nos termos do art. 48 da Lei nã 8.666/93.
6.29 ¬ Abertos os envelopes contendo as Propostas, apos concluída a fase de habilitação, não cabe
desclassificar a proposta por motivo relacionado com a habilitação, salvo eiii razão de fato
superveniente ou sd conhecido apos o julgamento.
6.30- Serão desclassificadas as propostas que:
a) apresentarem preços superiores ao liinite estabelecido ou maiiifestadamente inezequiveis:
b] apresentarem preços inferiores a 70% [setenta por cento) do menor dos seguintes valores, a saber:

orçado pela Administração, ou,
13.2 - valor orçado pela Adininistração.
cj Condições ilegais, omissões, erros e divergência oii conflito com as ezigãncias deste Edital.
d] Proposta em função da oferta de outro competidor na licitação.

b.l] - media aritmética dos vaiares das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento] do valor;
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e] Preço unitário iiiezisteiite, simbolico ou irrisorio, havido assim como aquele incompatível com os
preços praticados no mercado, conforme a Lei nã 8.666/98 e suas alterações.
f] Preço unitário e/ou global excessivo, assim entendido como aquele superior ao cotado pela PMMN,
estabelecido no item 2.1 deste Edital.
g] Preços unitários e/ou globais ineiiequiveis na forma do Art. 48 da Lei das Licitações.
h) Quantitativos divergentes dos constantes na Planilha de preços estimados.
i] Propostas que não atendam a cláusula Sã do edital.
6.31¬ A presente licitação será julgada pelo criterio, lVl_El\lOR PREÇO ein consequência, no
julgamento das propostas, a Comissão de Licitação observará apenas o preço proposto das empresas
habilitadas, sagrando-se vencedora a que apresentar o Menor Preço Global por, ressalvado o Art. 48 da
ter e.‹5õ‹-5/ss. H É

fz - DA ADIUQQAÇAO E DA I-IDMQLQQAÇAO

'7,1~ O objeto da licitação será adjudicado e hoinologado ao autor da proposta vencedora por menor
preço GLOBAL, mediante Contrato a ser firmado entre este e a Prefeitura Municipal de Morada Nova. O
adjudicatário tem o prazo de O5 [cinco] dias para assinatura do Contrato, contado da data de sua
convocação para esse fim.
7.2~ Alem das obrigações legais regulamentares e as deniais constantes deste instruinento e seus
anezos, obriga-se a PROPONENTE a:
7.2.1- Apresentar documentação referente á Regularidade Fiscal dentro da validade.
7.2.2- Quando a licitante adjudicatária não cumprir as obrigações constantes deste edital e não assinar
o Contrato no praao estabelecido no item 7.1, e facultada á Prefeitura Muiiicipal de Morada Nova
convidar a segunda classificada, e assiin sucessivamente, para assinar o contrato nas mesmas
condições da primeira colocada, inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação.

8 - QQ QONTRATQ E EAS SUBCONTBA jffiÇQE§

8.1- Será celebrado instruinento de Coiitrato, de acordo com o Art. 18 da lei 8.666/93 e ein
conforniidade com a minuta aneza ao preseiite Edital, que deverá ser assinado pelas partes no prazo
de 05 [cinco] dias, a partir da data da convocação encaminhada á licitante vencedora do certame;
8.2¬ A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o "Termo de Coiitrato" no prazo estabelecido no
subiterri anterior, caracteriicará o descuinprirrieiito total da obrigação, ficando sujeito às penalidades
previstas na Lei n” 8.666/93 e altei¬ações posteriores;
8.3- Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da proposta vencedora e seus anexos
[se houver), bem como os demais elementos concernentes à licitação, que serviram de base ao
processo licitatorio;
8.4- O prazo de convocação, poderá ter uma única prorrogação com o mesmo prazo e condiçoes
estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de classificação estabelecida
pela Comissão, para faze-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro colocado,
ou revogar a licitação consoante prevê a Lei nf* 8.666/93 e suas alterações posteriores.
8.5 - E facultativo ã administração celebrar o "Termo Contratual”, podendo substituido por outros

serviço.
8.6 - .Apos Assinatura da Ordem de Serviços e/ou Contrato, por parte da COl\l"l'liANTAl×l'l`F
CONTRATAIJA, a empresa terá no rnáziiiio 18 [dez] dias iniciar o objeto deste certame.

instrumentos hábeis tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, ordem de ei-.iecução dw
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3 - ogs suaçgnrggraçg"Es
9.1 -Não será permitida em hipotese subcontratação para os serviços objeto deste certame.

:io - pas Qgiiiggçõss na cogrggzaníre
10.1. Solicitar a execução do objeto á CONTRATADA atraves da emissão de Ordem de Serviço.
10.2. Proporcionar ã CON"l`RATADA todas as condiçoes necessárias ao pleno cuinpriinento das
obrigações decorrentes do 'l`ermo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame,
consoante estabelece a Lei Federal na 8.666/1993 suas alterações.
10.3. Fiscalizar o objeto deste contrato atraves de sua uiiidade coinpetente, podendo, em decorrência,
solicitar providêiicias da CONTRATADA, que atenderá oii justiflcai¬á de imediato.
10.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto
contratual.
10.5. Efetuar os pagamentos devidos á CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
10.6. Aplicar as penalidades previstas eiii lei e neste instru.mento.
10.7. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
10.8. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
10.9. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, dociiiiientação que comprove o correto e tompestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, traballiistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.
10.10. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, ein conforiiiidade com o art. 73, li, da Lei nã 8.666/93.

11, - nas gsiiigagoss DA courggmnâ
11.1-Executar os serviços de conformidade com as condições estabelecidas neste Edital, no Termo
Contratual e na proposta vencedora do certame;
11.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
11.3- Providenciar a iinediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
11.4- Arcar com eventuais prejuizos causados á Contratante e/ou terceiros, provocados por
ineficiência oii irregularidade cometida por seus empregados eƒou prepostos envolvidos na entrega do
objeto contratual;
11.5- Executar os serviços atraves de pessoas idoneas, assuinindo total responsabilidade por
quaisquer danos ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo a Prefeitura
Municipal de MORADA NOVA solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente;
11.6- Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços;
11.7- Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, o
escIareciineiit.os que forem solicitados pela CONTRATAN'l`Fi;
1'1.8-Responder perante a Prefeitura Municipal de MORADA NOVA, mesmo no caso de ausência ou
omissão da FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus
interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por
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empregados, prepostos ou niandatários seus. A responsabilidade se estenderá ã danos causados a
terceiros, devendo a CONTRATADA adotar' medidas preventivas contra esses danos, com fiel
observãricia das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes;
11.9- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
CONTRATADA não deverá, mesmo apos o termino do CONTRATO, sem consentimento prévio por
escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no
parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO;
11.10- Pagar seus empregados no prazo previsto ein lei, sendo também de sua responsabilidade o
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, iricidam sobre a prestação dos serviços
contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS. PIS. erirolurrrcrrtos.
seguros de acidentes de trabalho etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal
de MORADA NOVA por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a
inadimplência da CONTRATADA, com referência ás suas obrigações, não se transfere ã Prefeitura
Municipal de MORADA NOVA:
11.11-Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos,
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados corn o objeto do CONTRATO;
11.12-Responder, pecriniariainente, por todos os danos eƒou prejuizos que forem causados á União,
Estado, Municipio ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;
11.13 - Manter' durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
11.14- Todo material e/ou equipamentos necessários ã realização dos serviços serão de
responsabilidade da Contratada, bem como todas as despesas corn alimentação e deslocamentos
necessários para a prestação dos serviços.
11.15 - Emissão de relatorios mensais dos serviços prestados;
11.16 - Seguir plena e fielmente as especificações contidas no Terriio de Referência - ANEXO I.

12 - pg vroãncrg pg coixrrggig
12.1- O Contrato terá vigência de 1.2 [doze] meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a
sua duração prorrogada por iguais e sucessivos periodos, mediante Termos Aditivos, atá o limite de 60
[sessenta] meses, nos casos previstos de acordo com o art. 57 e incisos da lei Federal nii. 8.666/93, e,
com vantagens junto a PMMN, na continuidade do Contrato, podendo ser alterado, exceto no tocante
ao seu objeto.
1.2.1.1. A Contratada não tem direito subjetivo á prorrogação contratual.
12.2. Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado
ou de preços contratados por outros orgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar
a manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração, em relação á realização de uma
nova licitação.
12.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando:
12.3.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Administração, nos
termos do artigo 87, inciso III, da Lei ni' 8.666, de 1883, ou tenha sido declarada inidonea para licitar
ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarein os efeitos;
12.3.2. A Contratada não mantiver, em coinpatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
12.33. A Contratada não concordar corn a eliminação, do valor do contrato, dos ciistos fixos ou
variáveis não renováveis que já tenham sitio pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência da

J-'contrataçao;
12.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
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13 - DO REAIUEÍIÍAMENÍIÍO DE ERECQS

13.1. Será admitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência
igual ou superior a 12 [doze] meses, desde que observado o iiiterregno mínimo de 01 [inn] ano,
mediante a aplicação do Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo [lPCA]e/ou o disposto na Lei
nê 8.666/93, art. 65, §1ê.
1.3.2. O interregno minimo de 01 [um] ano será contado:
a. Para o primeiro reajuste: a partir da data lii¬nit.e para apreseritação das propostas constante do
Edital:
b. Para os reajustes subsequentes ao priineiro: a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao
último reajuste ocorrido ou precluso.
13.3. O prazo para a Contratada solicitar o reajuste eiicerra-se na data da prorrogação contratual
subsequente á data em que se coriipletou o cômputo do interregrio minimo de 01 [um] ano, ou ira data
do encerramento da vigência do contrato, caso não liaja prorrogação.
13.3.1. Caso a Contratada não solicite o reajuste teinpestivamente, dentro do prazo acima fixado,
ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste.
13.3.1.1. Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste só poderá ser pleiteado apos o
decurso de novo interregno minimo de 01 [um] ano, contado na forma prevista neste Edital.
13.3.12. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o novo indice de
reajuste adotado, a Contratada deverá solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de prorrogação
que resguarde o direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo seja divulgado o novo indice, sob
pena de preclusão.
13.4. Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas observando-
se o seguinte:
a. A partir da data em que se completou o cõniputo do interregno miniirio de 01 [um] ano;
b. Eni data fritura, desde que acordada entre as partes, sem prejuizo da contagem de periodicidade
para concessão dos proximos reajustes futuros;
13.5. A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita rio prazo rnáximo de 30 [trinta] dias, contados
a partir da data da solicitação da Contratada.
13.6. Os reajustes serão formalizados por riieio de apostilamento, exceto quando coincidirein corn a
prorrogação contratual, caso ein que deverão ser fori¬nalizados por aditamento ao contrato.

14 - DA FORMA DE PAGAMENTO

14.1. 0 prazo para pagamento será de ate 30 [trinta] dias, contados a partir da data da apresentação
da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
14.2. O pagamento somente será efetuado apos o "ateste", pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
1-4.2.1. O "atesto" fica coridicionado á verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentad
pela Contratada com os serviços efetivamente prestados.
14.3. l-iavendo erro ria apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes
contratação, ou, ainda, circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente
ato que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á apos a coniprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer õnus para a
Contratante.
14.4. Será efetuada a retenção ou glosa no pagainento, proporcional ã irregularidade verificada, sem
prejuizo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
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14-.4.1. Não produaiu os resultados acordados;
14.-4.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima
exigida:
14.5. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condiçoes
de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
14.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Credito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.
14.7. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
14.8. A Contratante não se responsabiliaará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
14.9. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e obrigações, nem
implicará aceitação definitiva do fornecimento.
14.10. Na hipotese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porem de consequências
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior,
caso fortuito ou fato do principe, configurando álea ecoiiáiiiica extraordinária e extracontratual,
poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação, e antes de
recebida a ordem de fornecimento, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente
entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do
fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econíiniico-finaiicei1¬o inicial do contrato, na
forma do artigo 65, ll, “d” da Lei Federal nã 8.666/93, alterada e consolidada.

15 - DAS gançöfis E iniímçögs aominisrggiivas
15.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar
ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidáneo, fiaer declaração falsa ou cometer
fraude fiscal garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e
contratar com a Administração, pelo prazo de até U5 fcincoj anos, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou atá que seja promovida a reabilitação perante a propria autoridade que
aplicou a penalidade, sem prejuizo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais
cominaçties legais.
15.2 - A Contratada ficará, ainda, sujeita ás seguintes penalidades, ein caso de inexecução total ou
parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento
contratual ou não veracidade das informaçfzies prestadas, garantida a previa defesa:
l - advertência, sanção de que trata o inciso 1 do art. 87, da l..ei nã* 8.666/93, poderá ser aplicada nos
seguintes casos:
a] descumprirnento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
h] outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento tios serviços da
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
il - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agãncia integrante da Rede Arrecadadora de
Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de
acordo com instriiçães fornecidas pela Contratante);
a) de 0.13% (trãs dácimo por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na
prestação dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% (des por cento] do mesmo
valor;
b] de 2% (dois por cento] sobre o valor contratual total do exercicio, por infração a qualquer cláusula
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ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na
reincidência;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer
serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se
seguirem á data da comunicação formal da rejeição;
lll - declaração de inidoneidade para licitar eu contratar com a Administração Pública, enquanto
pe-rdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida a reabilitação perante a
autoridade que aplicou a penalidade, depois de ressarcimento á Administração pelos prejuízos
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item 15.1.
15.3 - No processo de aplicação de penalidades ê assegurado o direit.o ao contraditõrio e á ampla
defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I e ll do
item 15.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso Ill do mesmo item.
15.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo tie 05 (cinco)
dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado,
será automaticamente tiescontade do pagamento a. que a Contratada fizer jus. Ena caso de inexistência
eu insuficiência de crédito da Contratatla, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito
como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos
correspondentes.
15.5 -¬ As sanções previstas no item 15.1 e inciso Ill do item 15.2 supra, poderão ser aplicadas ás
empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação:
I - Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
ll - Demonstrarem não possuir idoneitiade para contratar com a Administração Pública, em virtude de
atos ilícitos praticados;
lll - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios tlolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos.
15.6 - As sanções previstas nos incisos I e III do item 15.2 supra poderão ser aplicadas juntamente
com a tio inciso ll de mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no
prazo tie 05 (cinco) dias úteis.
15.7 - A licitante adjudicatáría que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro de
prazo tie 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa
de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das tiemais penalidades cabíveis, por
caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
15.8 - As sanções previstas no item 15.7 supra não se aplicam ás demais licitantes que, apesar de não
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este
edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas coim.1nicarem seu desinteresse.

1a- ogg ALIERAÇQ" as E QA Fjsçatizgção no cggtggio
16.1- No interesse da CC)N'i`MTAN*`l`E, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser
suprimido ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação,
facultada a supressão alêm desse limite, por acortlo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, §
14 t- 2 ainciâo 11 da 1.e1ns aaoefaa.
16.2 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1893, ao qual,
será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em
registro proprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário á
regularização de falhas ou defeitos observados.
16.3 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas ou vícios
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redibitories, e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ot1 de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei Federal nã 8.666/93 e suas alterações.
16.4 - O representante da Administração anotará em registro proprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando clia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários á regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário á
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos á autoridade
competente para as providências cabíveis.

11 - ng gescjsão çgnrggrugj,
17.1. A Prefeitura Municipal de Morada Nova poderá rescindir o contrato, independentemente de
qualquer ínterpelação judicial ou extrajudicial se a contratada:

a) Deixar de iniciar os serviços por períotlo superior a 15 (quinze) dias, contados a partir do
recebimento da ordem de início dos serviços;
b) Executar os serviços em desacordo com as especificações exigidas;
c) Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais ou a legislação vigente;
d) Cometer reiterades erros na execução dos serviços;
e) Ceder ou transferir, no todo ou em parte, a prestação de serviços sem a expressa autorização da
Contratante;
f) Entrar em concordata, falência ou dissolução, ou recair no processo de insolvência sobre qualquer
de seus dirigentes.

17.2. Declarada a rescisão contratual ein decorrência de qualquer um dos fundamentos do item
anterior, a contratatia receberá exclusivamente o pagamento dos serviços executados e recebido,
deduzido o valor correspontiente ás multas porventura existentes.
17.3. Não caberá a contratada intienização de qualquer espécie seja a que título fer, se o contrato vier a
ser rescindido em decorrência de descumprimento das normas nele estabelecidas.
17.4. Independentemente do disposto nesta cláusula, o contrato poderá ser rescindido por livre
decisão da Prefeitura Municipal de Morada Nova, a qualquer êpoca, sem que caiba a contratada o
direito de reclamação ou indenização a qualquer título, garantindo-lhe apenas, o pagamento dos
serviços executados e devidamente recebidos.
17.5. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatorio, desde que haja conveniência da
Administração;
17.6. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei nã 8.666,/93, sem que haja
culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os
houver sofrido.
17.7- Os procedimentos de rescisão contratual, tanto amigáveis, como os determinados por ato
unilateral da Contratante, serão formalmente motivados, assegurado contraditorio e a ampla defesa,
mediante prá-via e comprovada intimação da interessada para que, se o desejar, apresente defesa no
prazo de 10 (dez) dias úteis, contados de seu recebimento e, na hipotese de desistir da defesa, interpor
recurso hierárquico no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação comprovada da decisão
rescisoria. _

18-QA FORMA DE EXEÇQQAQ DDS ,SERVIÇOS

18.1. - A licitante vencedora devera executar os serviços de acordo com o Termo de Referência.
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18.2- Nenhuma alteração poderá ser introduzida nas condições básicas e específicas deste edital e seus
respectivos anexos, sem a prévia e expressa autorização da ADMINISTRACAO PÚBLICA.
18.3- Qualquer alteração a ser introduzida iio planejamento ou nos padrões de execução dos serviços,
quando proposta pela licitante vencedora, deverá ser feita por escrito e só será executada se i`er
previamente analisada e aprovada, tambéni por escrito, pela ADMINISTRACAO PÚBLICA.
18.4- A licitante vencedora não poderá ceder, transferir ou subempreitar, rio todo ou em parte, a
execução dos serviços contratuais sem a prévia autorização escrita tia ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA e
manter plenamente, quaisquer que sejam as circuiistãncias, suas responsabilidades, assumidas por
ocasião da assinatura do instrumento contratual.
18.5-A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizatla por representante da Prefeitura
Municipal de Morada Nova. especialniente designatlo.
18.6- O representante da Prefeitura Municipal de Morada Nova anotará eiii registre proprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário a
regularização tias faltas ou defeitos observados.
18.7- As decisões e providências que ultrapassareiii a competência do representante deverão ser
solicitadas aos seus superiores ein tempo hábil para a adoção das medidas coiivenientes.
18.8- O prazo para o iiiício da prestação dos serviços fica fixado em até 05 (cinco) tiias úteis contados a
partir da data tio recebimento da Ordem tie Serviços.

13 - nas NQBMAS gjgriconaijgção
19.1 - As partes declaram, neste ato, que conhecein e entendem os termos da I..ei ni' 12.846/2013 (lei
anticorrupção) e sua legislação correlata e estão cientes que na execução do instrumento convocatorio
é vedado ás partes iiicluindo seus einpregados, prepostos e/ou gestores:
I -. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vaiitageni indevida a agente público ou a queni
quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
Il - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente contrato;
lll - Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de iiiodificações ou prorrogações do
instrumento coiivocatorio, sem autorização em lei, no ato convocatorio da licitação ou nos respectivos
instrumentos contratuais;
IV - Manipular ou fraudar o equilíbrio economico-financeiro tio presente contrato: OH.
V- De qualquer maneira fraudar o presente coiitrato; assim como realizar quaisquer ações ou omissões
que constituaiii prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nli 12.84~6f2013, tio Decreto nã
8.420/2015 ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis, airida que não relacionadas com o
presenta Contrato. H F

211-QA DOTAÇAO ORCAMENTARIA

20.1- As despesas decorrentes do contrato correrão por conta da Dotação Orçaiiientária, sob a rubrišaz
1001 08 122 0137 2.022 - Gestão e Manutenção tia Secretaria de Assistência Social; elemento de
despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiro Pessoa jurídica; sub eleiiieiito de despesa:
3.3.90.39.98, coin recursos diretamente arrecadados ou transferidos da PMMN, consignado no
orçamento municipal de 2021.

21- !,;~,_ u ' GN _i_l _I__i_ ESPOS"- DITA___; _ I EREC I ADM] RATIVOS

21.1 - A impugnação de edital se dará nos prazos e condições relacionadas no ait. 41 da lei 8.666/98, e
suas alterações posteriores.
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21.2 - Oecairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a
pessoa que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipotese em que tal comunicação não
terá efeito de recurso.
21.3 ¬¬ A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não O impedirá de participar do processo
licitatorio até o trãnsito em julgado da decisão a ela pertinente.
21.4 - Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providêiicias ou iinpugnações mediante
petição confeccionada ein máquina datilográfica ou impressora eletronica, eiii tinta não lavável, que
preencliani os seguintes requisitos:
a) O endereçamento à Comissão Permanente de Licitação da PMMN;
b) A identificação precisa e completa de autor e seu represeiitaiite legal (acompanliado dos
docuiiientos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão,
domicílio, número do docuiiiento tie identificação, devidaniente datada, assinada e protocolada no
Paço Municipal da PMMN, dentro do prazo editalício;
c) O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os iteiis ou subitens discutidos;
d) O pedido, com suas especificações;
e) A resposta da Coiiiissão de Licitação da PMMN, será disponibilizada a totias os interessados
mediante publicação do ato em jornal Oficial (D.O.M - Diário Oficial dos Miinicípios) ou jornal de
grande circulação regional e constituirá aditamento a estas Instruções.
21.5 - O aditamento prevalecerá sempre eiii relação ao que for aditado.
21.6 - Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatorio que importe em modificação dos
termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando,
inquestionavelinente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
21.7 - Qualquer motiifícação neste edital será divulgada pela mesma fornia que se deu ao texto
original, exceto quando, iiiquestionaveliiieiite, a alteração não afetar a forintilação das propostas.
21.8 - Em qualquer fase do procedimento licitatório, o Presidente da CPL ou a autoridade competente,
poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar iiiforiiiações ou permitir
sejam sanadas fallias formais de tiocumeiitação que coinplemeiitein a instrução do processo, vedada a
inclusão posterior de docunieiito ou informação que deveria constar originariamente da proposta,
fixando o prazo para a resposta.
21.9 - Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclareciiiientos adicionais deverão fazê-lo iio
prazo determinado pelo Presidente tia CPL, sob pena de desclassificação/inabiIitação.
21.10 - A PMMN poderá revogar a licitação por razões de interesse público, no todo ou em parte ou
anular esta licitação, ein qualquer etapa do processo.
21.11 - Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da Lei nf'
8.666/93 e suas alterações.
21.12- Os recursos deverão ser interpostos mediante petição subscrita pelo representante legal da
recorrente dirigitia ã Comissão de Licitação do orgão e/ou entidade da Adiiiinistraçãe Pública que
[1 roinovett O certanie.
21.13- Os recursos deverão ser protocolados e encaniinhados á Comissão de Licitação.

22 -- QQS ANEKQS

22.1. São partes integrantes e coiiipleiiientares deste Edital os seguintes Anexos:

Anexo I ~ Termo de Referência (Projeto Básico);
Anexo ll - Minuta de Proposta de Preços;
Anexo III - Minuta de Contrato;
Anexo IV - Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Municipio de MORADA NOVA;
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Anexo V - Declaração de Ilabilitação;
Anexo Vl ¬ Declaração de Fatos lnipeditivos;
Anexo VII - Declaração que não emprega menor de 18 anos
Anexo VIII - Modelo de declaração de enquadramento em regime de tributação
Anexo IX - Declaração de Elaboração Independente de Proposta

33 - DAS niseosiçg'Es Em-tis
23.1 - A presente licitação poderá ser anulada ein qualquer tempo, desde que seja constatada
ilegalidade no processo e/ou iio seu julgamento, ou revogada por conveniência da Administração, por
decisão fundamentada, ein que fique evidência a notória relevância tie interesse do Município.
23.2 - É vedado ao servidor dos orgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de
MORADA NOVA, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instit.tiídas ou mantidas pelo Poder
Público Municipal de participar como licitante, direta ou indiretainente por si, ou por interposta
pessoa, dos procedimentos desta Licitação.
23.3 - A homologação e adjudicação da presente Licitação será feita pela autoridade adiiiinistrativa
competente, conforme dispõe o artigo 43, inciso Vl, da Lei n° 8.666/93 de junho de 1993 e suas

L
Qposteriores alteiaçoes.

23.4 - Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação, iios
termos da legislação pertinente.
23.5 - Os envelopes apresentados depois da liora estabelecida não serão aceitos.
23.6 - Independentemente da sua transcrição, farão parte do contrato todas as condições
estabelecidas no presente Edital e, iio que couber, da proposta coiiiercial da licitante vencedora.
23.7- O Coiitrato, Adjudicação e Homologação, da prestação dos serviços serão efetuados com a
empresa vencedora.
23.8- Todos os documentos apresentados neste certame deverão ser apresentados em original e/ou
por qualquer processo de copia autenticada por tabelião de notas; não será aceito ein hipotese
iieiiliuma, ein nenhuma fase do certame, documentos autenticados pela fornia eletronica
(Aim-;I~rI¬IcAçÃO sI.e*I*IioI×IIcA).
23.9 - O edital coiiipleto e seus anexos, estarão disponível na sala da Comissão de Licitação da
Prefeitura Municipal de MORADA NOVA, localizada á Av. Manoel Castro, nf 726, Centro, MORADA
NOVA, Ceará oii através do site:¶i,‹*,_t1;1=,@g_ov_1ir,/i¬rio;;;idantiva,ce.gov..l?i_t.
23.10 - Qualquer modificação no Etiital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em
que se deu o texto original, i¬eabriiido-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,
inquestionavelineiite, a alteração não afetar a formulação das propostas.
23.11 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato stipervenieiite que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será autoiiiaticaiiiente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
da Comissão ein contrário.
23.12 - No julgamento da habilitação e das propostas, a Comissão poderá sanar erros ou falhas que não
altereiii a suhstãncia das propostas, dos tlocuinentos e sua validade juridica, iiiediaiite despacho
fundanieiitado, registrado ein Ata acessível a todos, atribtiindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.
23.13 - A homologação do resultado desta licitação não iniplicará direito á contratação.
23.14 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que
deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação especíi`ica para a contratação pretendida,
sendo assegurado ao beneficiário tio registro a preferência de prestação dos serviços ein igualdade de
contliçoes.
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23.15 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não sera, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatorio.
23.16 - U licitante devera manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se for o caso,
para representa-lo na execução do contrato.
23.17 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anesos, excluir-se-ã o dia do inicio e
incluir-se~á o do vencimento, So se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

24- - QO FQEO

24.1- Fica eleito o foro da Comarca de MORADA NOVA, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

_:-|__

Morada Nova, 08 de março de 2021.

 b1'e
PRESIDENTE DA coM1ssÃo PERMANENTE DE uc1TAçÃo

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

FREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NDVA
AV, MÀNÚEL GÉSTRÚ, H”. TEE ¬- CENTRO - MDFEADA HDVÊE -¬ ÉEARÀ- CEP E2H4D.DDIJ

CNPJ UT "HE E4ül'DIÍlIJ"l-DE - CEF DE 920 '1T"l~4 E-MÀIL' littitauaümfl@DutIüDl-t.t:Dm.bl' ,


